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Resumo

Nos últimos anos, o Brasil tem se revelado um dos maiores produtores de commodities agrícolas como 
soja, milho e açúcar. Este modelo depende do uso de insumos químicos, tornando o país um dos maiores 
consumidores de agrotóxicos do mundo. A expansão das commodities agrícolas e, consequentemente, do 
uso de agrotóxicos, se dá em função do neodesenvolvimentismo que orienta a reprimarização da economia 
brasileira, ocorrida no âmbito das políticas neoliberais. O presente artigo fundamenta-se em trabalho que 
objetiva evidenciar a perda da função reguladora do Estado no que se refere ao registro de agrotóxicos no 
Brasil diante da reprimarização econômica. A lógica capitalista de rentabilidade busca substituir o Estado 
pelo mercado como forma de socialização e enquanto mecanismo regulatório. Em meio à expansão do 
agronegócio, a flexibilização da função regulatória estatal tende a desproteger a população dos efeitos 
nocivos dos agrotóxicos, principalmente seus segmentos de maior vulnerabilidade como trabalhadores e 
moradores de áreas rurais.
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Abstract
In the recent years, Brazil has established itself as one of the largest producers of agricultural commodities 
such as soybeans, corn and sugar. As this model is dependent on the use of chemical inputs, Brazil has 
become one of the largest consumers of pesticides in the world. The expansion of agricultural commodities 
and, consequently, the use of agrochemicals is due to the neo developmentalism, which drives the 
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reprimarization of the Brazilian economy within the scope of neoliberal policies. This paper is based on 
a study that aims to evidence the loss of the regulatory function of the state regarding the registration of 
pesticides in Brazil. The capitalist logic of profitability seeks to replace the state by the market as a form of 
socialization and also as a regulatory mechanism. With the expansion of agribusiness, the flexibilization of 
the state's regulatory function tends to give no protection to the population against the harmful effects of 
agrochemicals, especially to those segments of greater vulnerability as workers and residents in rural areas.

Keywords: pesticides; neo developmentalism; reprimarization; regulation; flexibilization.

Resumen
En los últimos años Brasil se ha destacado como uno de los mayores productores de commodities agrícolas 
como la soja, el maíz y el azúcar. En vista de este modelo ser dependiente del uso de insumos químicos, 
Brasil se ha convertido en uno de los mayores consumidores de plaguicidas del mundo. La expansión de las 
commodities agrícolas y, consecuentemente, del uso de plaguicidas, se da en función del neo-desarrollismo 
que orienta la reprimarización de la economía brasileña como consecuencia de la reestructuración 
productiva, en el contexto de las políticas neoliberales. Este artículo es fundado en estudio que tiene como 
objetivo evidenciar la pérdida de la función reguladora del Estado concerniente al registro de plaguicidas 
en Brasil ante la reprimarización de la economía. La lógica capitalista de rentabilidad busca sustituir al 
Estado por el mercado como forma de socialización y como mecanismo de regulación. Con la expansión del 
agronegocio, la flexibilización de la regulación estatal tiende a dejar la población sin protección contra los 
efectos nocivos de los plaguicidas, principalmente aquellos de mayor vulnerabilidad como trabajadores y 
habitantes de áreas rurales.

Palavras clave: plaguicidas; neo-desarrollismo; reprimarización; regulación; flexibilización.
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Introdução

Nos últimos anos, o Brasil vem se estabelecendo como um dos maiores produtores de commodities 

agrícolas como soja, milho, café e açúcar. Uma vez que este modelo, adotado pela maioria dos produtores, 

depende do uso de insumos químicos, visando ao aumento da produtividade, o Brasil tornou-se um dos 

maiores consumidores de agrotóxicos do mundo.

A expansão das commodities agrícolas e, consequentemente, do uso de agrotóxicos, se dá em função 

do neodesenvolvimentismo que orienta a reprimarização da economia brasileira em consequência da 

reestruturação produtiva, ocorrida na década de 1990, no âmbito das políticas neoliberais.

No cenário nacional, o aumento da produção dos transgênicos, o crescimento de áreas destinadas ao 

cultivo de milho e soja no país, o incremento do cultivo da cana-de-açúcar para a produção de etanol e o 

baixo custo dos agroquímicos, fertilizantes e energia para a produção agrícola, as exportações de minérios e 

a descoberta de petróleo na camada do pré-sal, aliados à taxa de câmbio apreciada, ressaltam a perspectiva 

de reprimarização da economia.

A lógica capitalista de rentabilidade e a demanda de uma regulação mercantil buscam substituir o 

Estado pelo mercado como forma de socialização, levando à substituição do controle estatal pelo mercado 

enquanto mecanismo regulatório. Uma exigência do capital nesse cenário é a flexibilização, seja das relações 

de trabalho, seja das leis. Em meio à expansão do agronegócio, a flexibilização da função regulatória do 

Estado tende a desproteger a população dos efeitos nocivos inerentes aos agrotóxicos, principalmente 

aqueles segmentos de maior vulnerabilidade como trabalhadores e moradores de áreas rurais.

O presente artigo fundamenta-se no trabalho que tem como objetivo evidenciar a perda da função 

reguladora do Estado relativa ao registro de agrotóxicos no Brasil diante da reprimarização da economia 

baseada em commodities agrícolas como estratégia neodesenvolvimentista.

Reprimarização da economia e expansão do agronegócio 

A implantação das políticas neoliberais na década de 1990 em resposta às turbulências econômicas, 

políticas e sociais que o país vinha enfrentando desde a década de 1980 deu início ao processo de 

reestruturação da economia brasileira. Este processo se intensificou com a implantação do Plano Real, que 

culminou em maior exposição da economia brasileira ao mercado internacional e na desnacionalização e 

privatização de importantes empresas do setor industrial brasileiro.1

Uma das consequências da reestruturação produtiva ocorrida na década de 1990 foi a especialização da 

pauta de exportações brasileira, concentrada, em termos de valor, em commodities agrícolas e minerais, 

sustentando a hipótese de reprimarização da economia do país em decorrência do papel central que essas 

desempenham na geração de saldos comerciais positivos, contribuindo significativamente para o superávit 

comercial na economia nacional.2-7

O conceito de reprimarização diz respeito à estrutura produtiva da economia de um país, em que a 

produção de bens primários, de baixo valor agregado e baixo teor tecnológico, como as commodities 

provenientes do agronegócio e da indústria extrativa mineral, aumenta sistematicamente sua participação 

na geração de renda e atração de investimentos em detrimento dos produtos manufaturados.1,5,7-10

Em concordância com a conjuntura internacional (e com o capital financeiro), o setor de commodities 

absorve cada vez mais o montante dos recursos. A maioria dos investimentos, estrangeiros e nacionais, 

direciona-se para este setor, reforçando a especialização regressiva ou retrógrada da estrutura produtiva 

brasileira.1,5,7,9,10 A concentração de financiamento destinado à infraestrutura orientada para produção e 

exportação de commodities aprofunda ainda mais o modelo liberal periférico e a reprimarização econômica.
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Praticamente não há efeitos de arrasto da inovação técnica industrial para a expansão dos setores que 

impulsionam a reprimarização da economia; e o crescimento rápido desses setores puxados pela demanda 

primária acarreta um progresso técnico somente superficial, ainda assim viciado por custos sociais 

exagerados, advindos da superexploração de recursos naturais. A reprimarização está estruturalmente 

associada à recorrente opção pelas elites dirigentes do país de manterem atualizado o processo de 

modernização desvinculado do desenvolvimento (melhoria tecnológica). Este processo é acompanhado 

pari passu por uma tendência de aumento da dependência de importações de bens com elevado conteúdo 

tecnológico.5,7 De fato, o aumento do nível de atividade no Brasil está vinculado à perda de dinamismo das 

exportações de manufaturas e ao aumento das importações de bens industrializados.11

A regra que comanda a expansão econômica voltada para o setor externo é o controle de “vantagens 

comparativas naturais” – produção de matérias-primas do agronegócio, mineração e exploração de recursos 

hídricos. E esses setores funcionam com base em crescimento extensivo ou na intensificação de pacotes 

técnicos reciclados da era da “Revolução Verde”.10

No Brasil, as exportações no período de 1997 a 2010 multiplicaram-se 3,8 vezes, havendo um nítido 

avanço, mais que proporcional, de 6,2 vezes das vendas externas de produtos básicos, em contraposição 

ao aumento de 3,3 vezes no caso dos semimanufaturados e 2,7 vezes no que se refere aos manufaturados. 

Apesar de todos os perfis de agregação de valor mostrarem exportações crescentes, a intensidade da 

transformação industrial é inversamente proporcional ao crescimento verificado. Fica explícita a ocorrência 

de intensa reprimarização da pauta de exportações dado o avanço das vendas de produtos básicos, com um 

nítido aumento da relevância de setores da produção primária nas exportações nacionais. Adicionalmente, 

o aumento dos preços internacionais de commodities no período de 2006 a 2010 estimulou as exportações 

de produtos básicos.12

A constituição de um novo arranjo entre o Estado e grandes grupos econômicos nacionais produtores-

exportadores de commodities vem reafirmando e fortalecendo esse perfil produtivo-exportador. Trata-se 

da promoção/articulação direta desses (e com esses) grupos, pelo Estado, no sentido de torná-los mais 

robustos, com a ampliação de suas escalas de operação e a sua internacionalização.13

A crise de 2008 reforça essa tendência a partir do crescimento da participação das commodities e dos 

produtos industriais de baixa intensidade tecnológica e baixo valor agregado nas exportações e no saldo 

da balança comercial.14 A crise ressalta e estimula a importância das commodities agrícolas e minerais 

para a redução conjuntural da vulnerabilidade externa da economia brasileira e dificulta a diversificação e 

ampliação industrial, particularmente nos setores de alta intensidade tecnológica.13

O recente avanço das exportações brasileiras está fortemente ligado ao “efeito China”, que vem se 

tornando o principal parceiro do Brasil, estabelecendo um padrão de acordo com o qual o Brasil exporta 

commodities agrícolas e minerais e importa produtos industriais, incluindo os de maior intensidade 

tecnológica. O deslocamento do centro dinâmico mundial dos Estados Unidos para a Ásia, especialmente 

a China, e para o Brasil – assim como toda a América Latina e a África – assumiu um papel importante na 

oferta internacional de commodities, favorecendo a reprimarização da pauta de exportação mundial.8-10,14,15

A riqueza de recursos naturais observada no Brasil, aliada à taxa de câmbio apreciada e consequente 

reprimarização da economia são características típicas da chamada “doença holandesa”. O termo foi cunhado 

pela primeira vez em 1977 e usado para caracterizar o processo de desindustrialização que ocorreu na 

Holanda, na década de 1970, quando a pauta de exportações desse país mudou de bens manufaturados para 

produtos primários como consequência da descoberta de grandes reservas de gás natural em seu território. 

A descoberta de recursos naturais aumentou o fluxo de moeda estrangeira para o país, desencadeando uma 

sobrevalorização da taxa de câmbio, fazendo com que as exportações de bens manufaturados declinassem, 

tendo como consequência a queda da produção destes.1,7,13
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Segundo Bresser Pereira16, a doença holandesa poderia ser compreendida como uma externalidade 

negativa, dado que decorre da existência de recursos naturais baratos e abundantes usados para produzir 

commodities, que são compatíveis com uma taxa de câmbio mais apreciada do que aquela necessária para 

tornar competitivos os demais setores de bens comercializáveis. Esta taxa de câmbio sobreapreciada é 

compatível com a produção e exportação de recursos naturais em detrimento dos setores industriais da 

economia, que têm maior impacto no crescimento e desenvolvimento econômico.1

Palma17 estabeleceu uma extensão do conceito “clássico” de doença holandesa ao analisar que, além 

da existência de recursos naturais abundantes, mão de obra barata e serviços de turismo, as políticas 

macroeconômicas adotadas pelos países, em especial no chamado cone Sul (Brasil, Argentina, Uruguai 

e Chile), corroboram em grande medida para a sobreapreciação da taxa de câmbio, desencadeando o 

fenômeno denominado desindustrialização negativa. Isto ocorreu em razão das políticas macroeconômicas 

e reformas liberais que ocorreram na América Latina desde os anos 1980.1

Autores como Oreiro e Feijó18 assim como Teixeira1 afirmam que, desde a implantação das políticas 

neoliberais nos anos 1990, existem evidências de que o Brasil passa por um processo de doença holandesa 

com desindustrialização da economia causada pela valorização cambial em virtude da grande elevação dos 

preços das commodities e dos recursos naturais no mercado internacional. Essas evidências podem ser 

encontradas em estudos recentes sobre a composição do saldo comercial brasileiro e a composição do valor 

adicionado da indústria.18

Entretanto, argumenta-se que não se pode confirmar uma nova doença holandesa no Brasil, seja 

porque não é constatada uma realocação generalizada dos fatores produtivos à indústria de base primária 

com tecnologias intensivas em recursos naturais, seja porque ainda não se configurou um novo padrão 

exportador com bens intensivos em matérias-primas ou em fator trabalho.19

Igualmente, aponta-se que os saldos positivos da balança comercial entre 2001-2011 não permitem 

revelar uma desindustrialização precoce no Brasil. Além disso, os preços das commodities aumentaram 

não apenas pelo crescimento da demanda de recursos naturais, mas também pelas ações de especuladores 

no mercado futuro.20 De acordo com Ferreira Carvalho e Carvalho7, para se identificar a perda da posição 

dos bens manufaturados na pauta das exportações brasileiras, é preciso se analisar a evolução da estrutura 

dos produtos exportados da indústria manufatureira quanto ao uso, isto é, a exportação de bens de capital, 

de bens de consumo duráveis, de bens de consumo não duráveis e de bens intermediários.

À parte dessas interpretações, a evidência da reprimarização da economia brasileira, com destaque para 

a expansão das commodities agrícolas, é inequívoca. Essa expansão é diretamente proporcional ao aumento 

das monoculturas, com destaque para milho, soja, café e açúcar.

Como consequência, vem acontecendo no Brasil uma enorme concentração de terra e a transformação de 

vastos espaços em campos de monocultura alimentar ou agrocombustível, ou mesmo em reserva alimentar de 

países estrangeiros, firmando o modelo de modernização agrícola conservadora e da monocultura químico-

dependente.21 O crescente consumo de agrotóxicos e fertilizantes químicos pela agricultura brasileira é 

proporcional ao aumento das monoculturas, cada vez mais dependentes dos insumos químicos, e do cultivo 

de transgênicos. Desde 2005, ano em que o Brasil aprovou sua Lei de Biossegurança, a área plantada com 

sementes geneticamente modificadas mais do que triplicou, de 9,4 milhões para 32 milhões de hectares.22

Segundo Santos21, soja, cana-de-açúcar, algodão, tabaco e eucalipto – são exemplos de cultivos que 

vêm ocupando cada vez mais terras agricultáveis, para alimentar não as populações mas ciclos produtivos 

vários, ao mesmo tempo que avançam sobre biomas [...], impondo limites ao modo de vida e à produção 

camponesa de alimentos, e consumindo cerca de metade dos mais de um bilhão de litros de agrotóxicos 

anualmente despejados em terras brasileiras. Os dados mostram inequivocamente que o processo produtivo 

agrícola brasileiro está cada vez mais dependente dos agrotóxicos e fertilizantes químicos. Nos últimos 

três anos o Brasil vem ocupando o lugar de maior consumidor de agrotóxicos no mundo, alguns deles já 
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proibidos em outros países. Confirma-se plenamente a relação entre agrotóxicos e monocultura. As maiores 

concentrações de utilização de agrotóxicos coincidem com as regiões de maior intensidade de monoculturas 

de soja, milho, cana, cítricos, algodão e arroz. E estas coincidem [...] com a maior incidência da violência 

no campo.

A expansão do mercado de agrotóxicos no Brasil tem levado à instalação de filiais das transnacionais 

produtoras de agrotóxicos e transgênicos no país, como é o caso da recente inauguração de uma fábrica da 

Monsanto em Pernambuco, na cidade de Petrolina.23 O processo de relocalização de indústrias tradicionais 

para países de economia periférica e industrialização tardia, com o Brasil, faz parte da reestruturação 

produtivista imposta pelo capital, juntamente com o crescimento da produtividade do trabalho por meio 

da automação de linhas produtivas, no sentido de buscar maior competitividade no mercado mundial.2,3

Não por acaso, é esperado que a indústria do agrotóxico cresça em média 5,5% ao ano até 2017, sendo 

esta taxa mais expressiva na Ásia e em países da América do Sul, especialmente no Brasil e na Argentina.24 

No Brasil, as indústrias produtoras de agrotóxicos tiveram uma receita líquida de cerca de 15 bilhões de reais 

em 2010, sendo 92% deste total controlado por empresas de capital estrangeiro, evidenciando o monopólio 

do capital internacional sobre a agricultura brasileira.25

Adicionalmente, análises de tendência de mercado revelam que a perspectiva de expansão do mercado 

de agrotóxicos no Brasil está fortemente vinculada ao aumento da produção dos transgênicos na América 

Latina como um todo, ao crescimento de áreas destinadas ao cultivo de milho e soja no país, ao incremento 

do cultivo da cana-de-açúcar para a produção de etanol e aos baixos custos dos agroquímicos, fertilizantes 

e energia para a produção agrícola.26 O impacto negativo do grande consumo de agrotóxicos na agricultura 

é agravado pelas precárias condições socioeconômicas e culturais da grande maioria dos trabalhadores 

rurais, o que amplia as vulnerabilidades frente à toxicidade desses produtos.27,28

As questões que se colocam nesse contexto dizem respeito aos limites e ao interesse nacional de expansão 

econômica baseada principalmente em atividades de exploração intensiva dos recursos naturais finitos, 

concedendo o direito de exploração espoliativa desses recursos, entre eles a força de trabalho, às grandes 

empresas transnacionais10,12, conforme observado na revisão do código florestal e nas recentes tentativas de 

mudança do conceito de trabalho escravo no Brasil. Silva10 esclarece melhor esse aspecto: uma economia 

mundializada, em que as grandes empresas transnacionais remetem às suas matrizes as maiores fatias da 

riqueza produzida no país, o mínimo crescimento da participação do trabalho na renda nacional não reflete, 

em absoluto, maior participação na magnitude da riqueza total produzida, porque a maior parte dela foi exportada. 

A reprimarização atende aos interesses imediatistas de redução dos constrangimentos externos 

da economia brasileira, mas se mostra incompatível com o desenvolvimento brasileiro de longo prazo, 

mostrando ser insustentável, tanto pela baixa incorporação de massas assalariadas em empregos de 

qualidade superior quanto pela intensificação da exploração de recursos naturais, que se revelam escassos. 

A reduzida sustentabilidade dessa estratégia a longo prazo é nítida pelo esgotamento progressivo das 

reservas naturais.12

Além disso, ela mantém o problema básico de economias subdesenvolvidas, que é o de não gerar 

postos de trabalho suficientes para absorver os excedentes de força de trabalho marginalizados.5 Há uma 

superexploração do trabalho, típica do setor primário.10

O arranjo entre o capital financeiro, os grandes grupos exportadores de commodities e o agronegócio 

tem como contrapartida, no longo prazo, o crescimento da vulnerabilidade externa estrutural do país, num 

processo que realimenta dinamicamente a tendência vigente.13

O caráter eminentemente primário das exportações é distinto daquele das raízes históricas brasileiras. 

Suas consequências, porém, parecem apontar para a mesma direção, uma vez que a financeirização do 

capital produtivo no Brasil tem relação direta com o movimento de reprimarização. Essa forma de inserção 
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no mercado mundial perpetua a posição periférica do país no sistema capitalista, de elevada vulnerabilidade 

externa e dependência econômica.28

Fica evidenciado que o investimento em commodities, com exportação de matérias-primas e 

especialização nessa produção, não representa uma relação vantajosa, como propagada pela tese liberal das 

vantagens comparativas. Essa compreensão não dimensiona que a especialização na produção de matérias-

primas é vantajosa apenas em um curto período de tempo, dificultando investimentos na produção de alta 

tecnologia em médio e longo prazos.

A existência de uma especialização primária exportadora como projeto hegemônico de acumulação de 

capital impõe limite ao desenvolvimento. É nesse contexto que se coloca o enfrentamento desse problema 

complexo, no qual o tema dos agrotóxicos é central por todas as implicações sociais e ambientais, que 

comprometem a vida.

Incremento no consumo de agrotóxicos e flexibilização da atuação reguladora do Estado enquanto 
estratégia neodesenvolvimentista

A reprimarização da economia brasileira centrada na exportação de commodities, em decorrência das 

reformas neoliberais desde o governo Collor, tem fragilizado a atuação reguladora do Estado.7 A flexibilização 

das regulações sociais e ambientais se dá em decorrência da vinculação da imposição de preços à valorização 

do câmbio e da necessidade imposta pelo mercado de atrair rapidamente investimentos, quando das altas 

cíclicas dos preços, além das inúmeras exonerações fiscais. Há uma substituição do controle estatal pelo 

mercado como forma de socialização e enquanto mecanismo de regulação.29 

No que toca às exigências imediatas do grande capital, o projeto neoliberal restaurador do capital, 

operado desde fins dos anos 1970, viu-se resumido ao tríplice mote da ‘flexibilização’ (da produção e das 

relações de trabalho), da ‘desregulamentação’ (das relações comerciais e dos circuitos financeiros) e da 

‘privatização’ (do patrimônio estatal). Se essa última transferiu ao grande capital parcelas expressivas de 

riquezas públicas, especial mas não exclusivamente nos países periféricos, a ‘desregulamentação’ liquidou 

as proteções comercial-alfandegárias dos Estados mais débeis e ofereceu ao capital financeiro a mais 

radical liberdade de movimento, propiciando, entre outras consequências, os ataques especulativos contra 

economias nacionais, Quanto à ‘flexibilização’, embora dirigida principalmente para liquidar direitos 

laborais conquistados a duras penas pelos vendedores da força de trabalho, ela também afetou padrões de 

produção consolidados na vigência do taylorismo fordista.30

De fato, uma das fragilidades da regulação estatal é que, por meio de reinvindicações dos grupos de 

interesse e de influência política, a relação entre reguladores e regulados tende a tornar-se próxima, fazendo 

com que a legislação venha a acolher os interesses dos regulados e não do público em geral.31

O neoliberalismo aponta que as regulamentações são um obstáculo ao crescimento econômico. 

Na perspectiva dos paradigmas liberais foi defendida a abertura da economia brasileira ao mercado 

internacional, revelando a consciência clara de que o Estado regulador, protetor do mercado interno, 

indutor do crescimento econômico, que garantia os direitos sociais e promovia a soberania externa 

era um obstáculo frontal ao modelo neoliberal. O Estado foi então desarticulado, buscando-se a 

centralidade do mercado.32,33

Por ser dominado politicamente pela burguesia, o Estado liberal atua fortemente para proteger os 

seus interesses, seja construindo a infraestrutura necessária para o avanço dos negócios, seja concedendo 

subsídios e favorecimentos, empreendendo o protecionismo alfandegário, entre outras medidas. No âmbito 

econômico, esse Estado tem como função apenas auxiliar o bom desempenho das atividades econômicas da 

classe burguesa, que tem integral controle sobre o aparelho estatal. Na seara social, há um entendimento 

de que o Estado liberal deve desempenhar uma ação meramente voluntarista para melhorar situações 

individuais de maior gravidade. No Estado burguês, a motivação das atuações públicas é de dar aos 
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governantes os fundos necessários para que alcancem os seus fins particulares e ou da classe governante, 

não havendo um objetivo estatal típico e permanente voltado para a sociedade como um todo.34

Compreendendo o que ocorre no período pós-88 com a eleição de um representante da direita à 

presidência após o movimento da Reforma Sanitária e a redemocratização do país, observa-se que, na crise 

do regime militar, as ‘esquerdas’ se avolumam, ganham espaços na esfera pública, conseguem importantes 

avanços na normatização expressa na nova Constituição, mas logo que esta é promulgada, predomina a 

reação das elites dominantes. Uma espécie de recomposição ideológica leva o governo a uma nova ‘virada’, 

desta vez para a direita, e o país a um neoliberalismo crescente. Teórica e praticamente, os princípios 

constitucionais aprovados passam a ser negados. Muitas vezes isso se configurou como uma violência do 

Estado, que, em diversos momentos da história recente, parece ter-se tornado uma "força para si", melhor 

dizendo, para os grupos no poder, em detrimento dos interesses nacionais.35

Nesse período, o Estado desenvolvimentista, que havia sido elemento-chave do processo de 

industrialização, que havia investido em infraestrutura e criado estatais produtoras de matérias-primas 

essenciais no período de 1930 a 1979 foi então reduzido a poucas funções.

A partir do quadriênio 2007-2010, com o aumento das taxas de crescimento econômico, a ideologia 

desenvolvimentista voltou repaginada à cena, acoplada aos prefixos “novo” e “social”, emergindo um novo 

modelo de governo denominado “neodesenvolvimentista”.10,36

Esse modelo neodesenvolvimentista é criticado por ter tentado implementar um ‘nacional-

desenvolvimentismo às avessas’, tendo em vista que operou, na esfera comercial, uma desindustrialização, 

dessubstituição de importações, reprimarização e perda de competitividade internacional; na esfera 

tecnológica, uma maior dependência dos setores externos; na esfera produtiva, uma desnacionalização 

e maior concentração do capital e, na financeira, teria estimulado um passivo externo crescente e a 

dominação financeira.12

No caso do crescimento econômico, as principais estratégias neodesenvolvimentistas privilegiam a 

exportação de commodities e a atração das grandes empresas transnacionais e do capital financeiro, por 

meio dos investimentos estrangeiros diretos.10

 No Brasil, a interrupção ou abandono do neoliberalismo teria ocorrido por meio de uma transição 

‘progressiva e pactuada’, ocultando que esse pacto foi selado com as novas e antigas classes dominantes 

(capital financeiro e suas novas frações rentistas, e o agribusiness), que participam do bloco de poder 

em posições de destaque, como a presidência do Banco Central, ministérios e autarquias, para garantir a 

governabilidade do país conforme a lógica dos dirigentes que estão no poder.37

Como consequência, tem-se um progressivo desmantelamento do Estado, dissolvendo-se a base que o 

sustenta, formada pelo tripé parlamento, governo e burocracia ministerial. Há, então, uma flexibilização 

institucional, formada a partir de medidas legislativas reguladoras em todos os níveis de governo, no 

interior mesmo da estrutura constitucional.38,39

O Estado burguês, mantendo seu caráter de classe, experimenta um considerável redimensionamento. 

A mudança mais imediata é a diminuição da sua ação reguladora, especialmente o encolhimento de suas 

funções legitimadoras. Como diz Netto, “A desqualificação do Estado tem sido, como é notório, a pedra de 

toque do privatismo da ideologia neoliberal: a defesa do “Estado mínimo” pretende, fundamentalmente, 

“o Estado máximo para o capital” [...]” , voltado para a acumulação capitalista.31 Esse processo atuou no 

sentido de obscurecer as barreiras e fronteiras entre o público e o privado, de tal modo que a racionalidade 

das decisões é fundamentalmente privada.40

O capital implementa, ainda segundo Netto, a erosão das regulações estatais visando claramente à 

liquidação de direitos sociais, ao assalto ao patrimônio e ao fundo público, com a “desregulamentação” 

sendo apresentada como a “modernização” que valoriza a “sociedade civil”, liberando-a da tutela do “Estado 

protetor” – e  há lugar, nessa construção ideológica, para a defesa da “liberdade”, da “cidadania” e da “democracia”.31
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Na tentativa de regular os agrotóxicos e muitas outras substâncias perigosas, os interesses econômicos 

de forma geral se sobrepõem à ciência mediante um artifício, largamente utilizado pelas empresas, baseado 

no questionamento e na ampliação artificial das incertezas associadas às evidências científicas contrárias 

aos seus interesses, postergando ou evitando assim a tomada de decisões precaucionárias.41-45 O princípio da 

precaução determina, mediante a ameaça de danos graves ou irreversíveis, a aceitação da prova suficiente, 

mas não absoluta, acelerando a tomada de decisão relativa à proteção da saúde humana e ambiental, 

reforçando as responsabilidades éticas do processo regulatório de produtos perigosos.43-49

Para driblar as leis sanitárias, as indústrias buscam colocar em dúvida descobertas científicas, 

interferindo negativamente no processo regulatório.45 Todavia, a literatura científica internacional é 

inequívoca quanto aos riscos, perigos e danos provocados à saúde pelas exposições agudas e crônicas aos 

agrotóxicos, particularmente entre os trabalhadores e as comunidades rurais que estão sistematicamente 

expostos a esses produtos.50 Esses riscos acabam sendo negados pela indústria, que se vale de discursos 

baseados no ‘uso correto e seguro de agrotóxicos’, uma falácia ante o reconhecimento que não há níveis de 

exposição seguros e, portanto, nenhuma medida que se tome é capaz de eliminar o perigo, que é intrínseco 

ao ingrediente ativo.

A indústria se utiliza de argumentos segundo os quais não é preciso  apressar o julgamento antes de 

todos os fatos serem apurados,  medidas regulamentadoras desnecessárias trazem prejuízos econômicos 

para a sociedade como um todo e que os riscos reais para a saúde e a segurança humana devem ser 

apurados antes de se decidir como resolver um problema, evitando a adoção de medidas precaucionárias.51 

Tais estratégias vêm sendo aplicadas com sucesso para situações que envolvem o amianto, a chuva ácida, 

a camada de ozônio, o aquecimento global, a presença de mercúrio em peixes, a relação entre açúcar e 

obesidade, pesquisas com células-tronco, chumbo, cromo, benzeno e agrotóxicos.41

Esse quadro se agrava diante da crescente pressão dos conglomerados econômicos de produção de 

agroquímicos para atender às demandas do mercado e de commodities agrícolas, que tem resultado numa 

tendência de supressão da função reguladora estatal. No Brasil, as legislações recentemente publicadas e 

os correspondentes projetos de lei em tramitação (2013-2017), ao flexibilizarem a função regulatória do 

Estado, tendem a desproteger a população dos efeitos nocivos inerentes aos agrotóxicos, principalmente 

aqueles segmentos sociais de maior vulnerabilidade, como trabalhadores, moradores de áreas rurais, 

populações indígenas, quilombolas e ribeirinhas.52

Exemplo dessa flexibilização é a mudança na autorização do uso de agrotóxicos no Brasil, que passou 

a ser unilateral, em detrimento do modelo tripartite em casos de estado de emergência fitossanitária ou 

zoosanitária. No modelo de autorização tripartite, cabe ao Ministério da Saúde, por meio da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa); ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (Ibama); e ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) registrar os 

componentes caracterizados como matérias-primas, ingredientes inertes e aditivos. Somente se atendidas 

às exigências dos três Ministérios, o registro pode ser obtido.53-58

A Lei 12.873, de 24 de outubro de 2013, autoriza o Poder Executivo a declarar estado de emergência 

fitossanitária ou zoossanitária, anuindo a autoridade agropecuária a importar e conceder autorização 

emergencial temporária de produção, distribuição, comercialização e uso de agrotóxicos e afins com uso 

não autorizado no país.59 A autorização tripartite de uso de agrotóxicos no país passa, então, a ser unilateral 

e sem as exigências de apresentação de potenciais danos à saúde e de impactos ao ambiente, representando 

risco para a saúde pública.

A supressão do poder regulatório da Anvisa e do Ibama evidencia uma escolha fundamentalmente 

econômica, que beneficia o modelo de commodities agrícolas, com prejuízos à saúde das populações 

e ecossistemas. Corroboram esta assertiva a sequência de diplomas legais publicados recentemente 

concentrando o poder regulatório do Estado no âmbito do Mapa diante da infestação das lavouras de soja, 
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milho e algodão, importantes commodities agrícolas nos estados da Bahia, Mato Grosso, Goiás, Minas 

Gerais Paraná e Distrito Federal, pela lagarta Helicoverpa armigera. Para o controle da lagarta foi autorizado 

o uso do agrotóxico benzoato de emamectina.60-62

No caso do benzoato de emamectina, ficou evidenciada a sobreposição de interesses econômicos aos 

da saúde, uma vez que o referido ingrediente ativo revelou possuir menor custo que outros com a mesma 

finalidade, embora o parecer técnico produzido pela Anvisa tenha indeferido o pleito para registro de produto 

técnico à base desse ingrediente ativo, devido ao elevado potencial neurotóxico apresentado pelo composto, 

bem como o evidenciamento de teratogênese em decorrência da exposição ao ativo. Houve desrespeito aos 

procedimentos previstos na Lei 7.802/1989 e no Decreto 4.074/2002, uma vez que não houve avaliação dos 

riscos para o ambiente e que a anuência e autorização emergencial temporária não podem ser concedidas 

a produtos agrotóxicos e afins que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas.

A priorização dos lucros a curto prazo deixa a saúde humana e ambiental em segundo plano. As empresas 

são movidas por duas prioridades: aumentar a receita mediante a venda de mais produtos, e maximizar os 

lucros externalizando custos para entidades públicas ou trabalhadores.44

A tentativa de desvalorizar, alterar ou interferir no processo científico por motivos políticos, alterando 

ou suprimindo descobertas científicas e distorcendo as conclusões para obtenção de vantagens, pode ser 

definida como “abuso político da ciência”.43 Há um negligenciamento sistemático das evidências científicas, 

destacando o pouco interesse político em tomar decisões.

A produção e utilização de dados científicos em políticas públicas é um processo realizado em ambiente 

contraditório mediado por conflitos de interesse, com resultados negativos tanto para a ciência quanto para 

a sociedade. Surge uma indústria para apoiar a declaração genérica, usada frequentemente pelos opositores 

da regulação pelo Estado, de que ‘a ciência é incerta’, e não se pode prosseguir até que mais dados sejam 

coletados, mais estudos sejam realizados.63 Adicionalmente, são crescentes os conflitos de interesse em 

pesquisas privadas destinadas ao processo regulatório como, por exemplo, para fins de registro. Existem 

registros evidenciando que achados de diversos estudos estão positivamente associados com interesses do 

financiador, que muitas vezes determina o desenho do estudo e determina quais achados serão publicados, 

suprimindo ou descontinuando pesquisas que demonstrem efeitos adversos.64

As agências reguladoras são os alvos preferenciais do assédio dos fabricantes da dúvida, que as 

transformaram no “equivalente burocrático de artérias entupidas”.43 O sistema judicial também é vítima 

das mesmas táticas. Dessa maneira, tribunais e agências reguladoras são sobrecarregados com grandes 

volumes de informação científica duvidosa.42

Prática comum no cenário nacional, as empresas tradicionalmente judicializam o processo regulatório, 

atribuindo aos juízes locais o poder de decidir o que é boa ciência ou não. Mas a ciência em si dificilmente 

chega ao conhecimento dos tribunais, já que sobram recursos para que ela seja eliminada logo nas etapas 

iniciais do processo.8,42 No Brasil, a Resolução nº 10, de 22 de fevereiro de 2008, da diretoria colegiada da 

Anvisa, listou para reavaliação toxicológica ingredientes ativos suspeitos de causarem efeitos proibitivos 

para a saúde humana segundo a legislação vigente. Desde então, as empresas detentoras do registro têm 

tentado impedir o processo mediante manobras judiciais.

O aumento do consumo de agrotóxicos e a ‘fabricação’ de incertezas para atender aos interesses do 

mercado trazem enormes prejuízos para a sociedade, sendo esta uma importante contradição sistêmica que 

revela a capacidade, por parte desses grupos, de implementar estratégias voltadas para redefinir o foco e 

as prioridades das políticas públicas de forma a legitimar e legalizar seus interesses nos espaços de decisão 

do governo.65

Em verdade, as principais estratégias de crescimento econômico e de inserção no sistema internacional 

adotadas no neodesenvolvimentismo reincidem na condição de dependência e heteronomia, obliterando 
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a proposta de desenvolvimento. Trata-se de um discurso eminentemente retórico que opera no plano real 

exatamente o inverso daquilo a que se propõe no discurso ideológico de seus proponentes e executores.10

Nas palavras de Iasi66, 

o capital cumpriu sua tarefa, mundializou-se, monopolizou-se, estendeu suas garras 
dissolvendo as mais ternas ilusões românticas no frio cálculo egoísta, subordinou o campo 
à cidade, a ciência à indústria, a estética ao mercado, mercantilizou todas as esferas da vida. 
Na sua forma madura e parasitária, bem diversa daquela pela qual os ideólogos liberais 
projetavam seus mitos futuros, o capital assume a forma de sua negação tornando-se um 
enorme entrave à vida humana.

O capitalismo procura sempre o crescimento. Não pode existir uma ordem social capitalista que não seja 

fundada na busca do crescimento e da acumulação em escala cada vez maior. A esse imperativo soma-se 

uma crença fetichista, uma ideologia centrada nas virtudes do crescimento. Assim, tudo o que se coloca no 

caminho do crescimento é ruim. Barreiras e limites ao crescimento têm de ser removidos, e os problemas 

ambientais, sociais e políticos representam igualmente entraves.67 O projeto neoliberal foi direcionado para 

a acumulação crescente de riqueza e a apropriação crescente de mais-valor. Segundo Marx68, esse tipo de 

capitalismo neoliberal só pode sobreviver minando, ao mesmo tempo, os mananciais de toda riqueza: a 

terra e o trabalhador.

O estado brasileiro vem mantendo e incentivando práticas corporativistas e beneficiadoras de 

determinados grupos de interesse, estabelecendo condições especialmente perversas para os setores 

menos organizados da sociedade.36 Nesse contexto, o ‘progresso’ técnico e econômico pode não significar 

progresso humano. A riqueza de um pode significar a doença e a morte do outro, o progresso do agora pode 

representar o constrangimento do futuro, a expansão urbana e industrial pode implicar a degradação de 

ecossistemas, extinção de espécies, o fim de recursos naturais e a contaminação do ar, água e alimentos.69

Consequentemente, esse modelo de crescimento está marcado pela injustiça ambiental, isto é, por 

investimentos e negócios realizados que se apropriam dos recursos existentes nos territórios e concentram 

renda e poder, atingem a saúde e integridade dos trabalhadores, dos seus habitantes e dos ecossistemas. 

Os lucros e benefícios são concentrados nas mãos de poucos, enquanto as cargas do desenvolvimento 

são distribuídas aos trabalhadores, às populações pobres e discriminadas, como pobres, negros, índios e 

mulheres. Em um modelo injusto são estes grupos vulneráveis, frequentemente invisíveis nas discussões 

públicas e sem voz nas decisões que lhes dizem respeito, os que mais recebem os efeitos da poluição, da 

concentração urbana e da falta de investimentos em políticas públicas, como educação, saneamento, saúde 

e ambiente. Nesses contextos, problemas de saúde e ambiente podem ser vistos como questões de (in)

justiça ambiental.70

Boaventura de Souza Santos21 denomina o neodesenvolvimentismo como fascismo ambiental. Segundo 

o autor, a luta contra o fascismo desenvolvimentista é uma luta com uma forte dimensão civilizatória. Isto 

implica, entre outras coisas, novas gerações de direitos fundamentais: o direito à terra como condição de 

vida digna e, portanto, um direito muito para além do direito à reforma agrária, o direito à água, os direitos 

da natureza, o direito à soberania alimentar, o direito à diversidade cultural, o direito à saúde coletiva. No 

seu conjunto, estes direitos configuram uma mudança civilizatória que está em curso [...]. Nada pode ser 

reclamado em nome do futuro que não tenha um nome e um sentido para os que vivem hoje e podem não 

estar vivos amanhã.

A regulação estatal não se opõe à liberdade empresarial; ao contrário, viabiliza a atuação de um 

grande número de atores na economia. O Estado pode deixar espaços da vida social e econômica livres de 

qualquer intervenção ou regulação. No entanto, deve-se estar atento para que esta liberdade não prejudique 

os interesses da sociedade como um todo, de forma que a liberdade só possa existir enquanto for mais 

benéfica para a sociedade do que a regulação estatal. O aumento da regulação estatal da economia também 

interessou aos detentores do poder econômico, que após um primeiro momento de receio, perceberam 
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que, mesmo contra a ideologia liberal tradicional, a potencialização da ação estatal poderia ser benéfica 

aos seus interesses.34

Assim, quando a regulação não serve aos interesses do grande capital há uma tendência da sua 

flexibilização, que pode consistir na concessão de benefícios que direcionam indutivamente a economia, 

tais como isenções fiscais, empréstimos com taxa de juros abaixo do mercado e promulgação de leis e 

normativas que favoreçam o setor regulado, ainda que em detrimento da proteção da saúde e do ambiente.

Neste cenário, a construção de mecanismos globais de regulação de um mercado também global  

tornou-se necessária, para que sejam minoradas ou mesmo prevenidas as injustiças que dele estão surgindo, 

especialmente porque o poder das multinacionais tornou-se uma enorme zona de planificação tecnocrática, 

decidindo, independentemente da vontade dos Estados, as taxas de crescimento e de desemprego em boa 

parte do mundo.35 Neste contexto, a regulação surge como uma forma de prevenir injustiças frente à globalização.

Considerações finais 

Apesar das vantagens competitivas do agronegócio brasileiro, a reprimarização da economia traz 

consequências negativas para o desenvolvimento do país. A indústria perde competitividade no cenário 

nacional e internacional, não gerando as externalidades positivas inerentes à sua atividade, o que piora o 

quadro econômico-social do país, assim como a sua inserção externa. Apesar do crescimento da economia se 

beneficiar, no curto prazo, desse novo padrão de desenvolvimento, o investimento maciço em commodities 

dificulta os investimentos na produção de alta tecnologia, entrando num círculo vicioso.

A concentração de financiamento para a produção e exportação de commodities aprofunda ainda mais 

a reprimarização da economia, com destaque para o avanço da agropecuária em detrimento da indústria 

de transformação. O ‘neodesenvolvimento’ no Brasil promove o esgotamento dos recursos naturais e a 

apropriação dos ganhos do crescimento econômico pelas transnacionais e grandes produtores latifundiários, 

numa forma expressiva de acumulação de excedente. Há uma exploração do trabalho precário, geração de 

poucos empregos e um aumento da desigualdade social em decorrência da concentração de renda nas mãos 

da minoria detentora do poder.

Nesse modelo, existe uma crescente pressão dos conglomerados econômicos de produção de 

agroquímicos, para atenderem às demandas do mercado e de commodities agrícolas, que tem resultado 

numa tendência de supressão da função reguladora do Estado. Em consequência, existe uma tensão entre 

o modelo neodesenvolvimentista e os direitos ambientais, em especial o direito à saúde, uma vez que a 

expansão do agronegócio se dá em um modelo produtivo centrado no uso intensivo de agrotóxicos, produtos 

reconhecidamente danosos à saúde. A população como um todo fica exposta a compostos que podem 

causar intoxicações severas, levando à manifestação de efeitos como câncer, mutagênese, teratogênese, 

manifestações neurotóxicas e outros, podendo levar à morte.

A flexibilização das regulações sociais e ambientais tem sido imposta, “submetendo a oferta a uma lógica 

capitalista de rentabilidade e a demanda a uma regulação mercantil”30, substituindo o controle estatal pelo 

mercado enquanto mecanismo de regulação e como forma de socialização.

O incentivo de práticas corporativistas e privilegiadoras de determinados grupos de interesse pelo 

Estado brasileiro vem afetando os setores menos organizados da sociedade, evidenciando um modelo de 

crescimento marcado pela injustiça ambiental e esvaziando a grande política de seu poder transformador.
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